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CONTRATO Nº 08/2025 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 024/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 

 
A Câmara Municipal de Alfenas - MG, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no C.N.P.J. / MF sob o nº. 04.372.444 / 0001-09, com sede na 
Praça Dr. Fausto Monteiro, nº 85, Centro, Alfenas-MG, doravante designado 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Matheus 
Paccini Pereira e a empresa Cigma Soluções Integradas para Administração 
Pública Ltda., inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 11.480.120/0001-50,  sediada em 
Rua João Afonso Moreira, nº 265, Ouro Preto, Belo Horizonte-MG, representada 
neste ato pelo Sr. Sandro Batista Fernandes, Sócio/Diretor, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante 
designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente 
CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente 
outorgam e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021 a Resolução nº 14/2023 e demais normas 
aplicáveis. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente termo de referência é a contratação de 

empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria contábil, 
administrativa, financeira, gestão administrativa pública, prestação de contas, 
licitações e contratos, especialmente de prestação de serviços diversos com 
dedicação exclusiva de mão de obra (terceirização), com o fornecimento de 
sistemas informatizado 100% web, que abrange Planejamento Orçamentário; 
Contabilidade; Finanças Públicas e Tesouraria; Patrimônio, Almoxarifado e 
Controle de Frotas; Compras e Licitações; Recursos Humanos, Gestão de 
Pessoas, e Folha de Pagamento; Portal da Transparência; Contracheque on line; 
Controle de diárias de Viagens; para atender as demandas da Câmara Municipal 
de Alfenas, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e 
Termo de Referência . 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital do Pregão n° 002/2025, constante do Processo 

Licitatório n° 024/2025; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados da assinatura do Contrato, na forma estabelecida no Termo de 
Referência. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS: (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, que faz 
parte integrante do Processo Licitatório. 
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3.2. As despesas diretas e indiretas, inclusive locomoção, 
hospedagem e alimentação relativas à visita obrigatória do técnico à 
Câmara Municipal uma vez ao mês, correrá por conta do adjudicatário. 

3.3. Para a migração dos dados do atual sistema em uso na 
Câmara para o novo, a licitante terá o prazo de até 30 dias. 

 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual, dentro do 

limite legalmente autorizado, conforme item 5.1 do Termo de Referência. 
4.1.1. A subcontratação deverá ser apreciada e aprovada pela 

Câmara Municipal de Alfenas/MG e a empresa subcontratada deve apresentar 
a mesma habilitação jurídica e fiscal da empresa contratada. 

4.1.2. É da contratada a completa responsabilidade pela atuação 
dos subcontratados, que não terão qualquer vínculo com a Câmara Municipal de 
Alfenas/MG, inclusive quanto à pagamentos. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO: 
5.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 196.800,00 (cento e 

noventa e seis mil e oitocentos reais), sendo, R$ 16.400,00 (dezesseis mil e 
quatrocentos reais) mensais. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado mensalmente pela Câmara Municipal 

até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante 
a liquidação do Objeto contratado, em consequência do recebimento e aceite do 
órgão, através da fiscalização do Contrato pelo servidor nomeado/designado 
pela Administração, concomitantemente com a apresentação da Nota Fiscal, 
mediante depósito bancário, em conta corrente a ser informada pela Contratada. 

6.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, sob pena de serem retidos os pagamentos. 

6.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada 
pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao PNCP para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

6.4. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos ao 
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sai efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 

6.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o 
prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
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6.7. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias 
à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para Administração, tais 
como frete, tributos etc. 

6.8. Em caso de irregularidade na aquisição o pagamento será 
suspenso até que se solucione os problemas identificados. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de 12 (doze) meses contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

7.2. Em caso de prorrogação do contrato, será reajustada a 
contratação aplicando-se o INPC pelo período acumulado. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: (art. 92, 

X, XI e XIV) 
8.1. Atestar nas NF a efetiva prestação do serviço/objeto desta 

licitação. 
8.2. Aplicar à empresa vencedora penalidade, quando for o caso. 
8.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta 

solicitada, necessária à perfeita execução do contrato. 
8.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a 

entrega da NF no setor competente. 
8.5. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer 

sanção. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A): (art. 

92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas 

neste edital. 
9.1.1. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, 

direta ou indiretamente, sobre a aquisição fornecida. 
9.1.2. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas 

condições de habilitação. 
9.1.3. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma 

estipulados na proposta. 
9.1.4. Fornecer o produto dentro dos padrões exigidos neste edital. 
9.1.5. Comunicar a Câmara Municipal de Alfenas, por escrito, 

qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
necessários. 

9.1.6. A Contratada se obriga a manter sempre atualizados os seus 
dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o 
caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração 
contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
10.1. São garantias da contratação: 

a) Garantia de Qualidade: A empresa contratada deve garantir a 
qualidade dos serviços prestados, comprometendo-se a corrigir quaisquer 
defeitos ou deficiências identificadas durante um período específico após a 
conclusão dos serviços; 



CÂMARA MUNICIPAL DE ALFENAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Praça Fausto Monteiro, 85 – Telefax: (35) 3291-2349 – CEP 37130-031 – Alfenas – MG  
E-mail: camara@cmalfenas.mg.gov.br 

 

b) Garantia de Prazo: A empresa deve garantir o cumprimento dos 
prazos estabelecidos no contrato para a entrega de relatórios, análises ou outras 
entregas específicas. Caso ocorram atrasos injustificados, a empresa pode 
assumir a responsabilidade por eventuais penalidades ou compensações; 

c) Garantia de Satisfação: A empresa deve oferecer uma garantia 
de satisfação, comprometendo-se a revisar ou retrabalhar os serviços prestados 
caso o Poder Legislativo não esteja satisfeito com os resultados; 

d) Garantia de Confidencialidade: A empresa deve garantir a 
confidencialidade e segurança das informações fornecidas pela Câmara 
Municipal de Alfenas durante a prestação dos serviços, comprometendo-se a 
proteger essas informações contra acesso não autorizado ou divulgação; 

e) Garantia de Suporte: A empresa deve oferecer suporte técnico 
ou consultoria adicional por um período determinado após a conclusão dos 
serviços, para esclarecer dúvidas, fornecer orientação ou resolver quaisquer 
problemas relacionados aos serviços prestados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS: (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 

2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de 

agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 
11.2.5. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por 
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cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

11.2.6. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 

11.2.7. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a 
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da 
Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
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Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de 
abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

(art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e poderá a Administração optar pela 
extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade 
de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
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concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

(art. 92, VIII) 
13.1. As despesas com a aquisição do objeto ora licitado correrão à 

conta das Dotações Orçamentárias que serão indicadas oportunamente na 
formalização das contratações. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta 
da seguinte dotações: 

Institucional Funcional Programática 01.01.01.01.031.0100.4001 
Natureza 3.9.90.25.00 
Ficha 015 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: (art. 92, 

III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES: 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO: 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO: (art. 92, §1°) 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alfenas - MG para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

 
Alfenas, 09 de abril de 2025. 

 
                                                  

Câmara Municipal de Alfenas 
CONTRATANTE 
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